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1. CONCEITOS E HISTÓRICO
1.1. A organização de um sistema econômico
A palavra economia é de origem Grega oikos = casa e nomos = governo, administração. Xenofontes (455 a 345 a.c.) foi o primeiro a usar o termo Economia no sentido exposto anteriormente, ou seja, abrangendo apenas o governo ou a administração do lar. No entanto, a economia que se pretende apresentar neste material está relacionada ao entendimento da interação entre os agentes econômicos – compradores e vendedores – visando tornar entendível as oscilações e os equilíbrios dos preços dos bens e serviços e suas quantidades transacionadas.

A economia é classificada como uma ciência social, uma vez que estuda a situação econômica da sociedade, ocupando-se das questões relativas à satisfação das necessidades dos indivíduos e da sociedade. Cabe destacar que estamos tratando das necessidades humanas, relativas à sensação de carência de algo unida ao desejo de satisfazê-la.

As necessidades humanas dividem-se em: necessidades naturais, como a alimentação; necessidades sociais, inerentes ao convívio coletivo, como festas, tecidos nobres, bebidas sofisticadas; e necessidades da sociedade, ou da coletividade, como o sistema de transportes. Fato é que independente do tipo de necessidade, em algum momento da satisfação desta pelo indivíduo, o fenômeno consumo estará presente. E, é neste momento que surgem os problemas econômicos os quais demandam, para sua solução, o entendimento das leis econômicas e a aplicação destas na realidade que a todo o momento põe à prova nossa capacidade de equacionar as necessidades de diferentes aspectos, em face de outra também ampla gama de limitações.

Para suprir as necessidades os indivíduos precisam consumir (sejam bens ou serviços); para alimentar este consumo precisa ocorrer produção e esta ser distribuída para a sociedade. Neste momento, torna-se evidente o mais básico dos problemas econômicos que é a escassez de recursos. Para equacionar este problema eis que surge a variável preço. Analisada primeiramente como a grande responsável por não consumirmos algo, pode também ser interpretada como a variável que nos permite, enquanto sociedade, consumir racionalmente no presente, para consumir sempre. Um exemplo é a precificação da água, pois o preço nos faz consumi-la de forma parcimoniosa, visando contribuir para a não escassez completa do recurso no longo prazo.
1.2. Os problemas econômicos

Conforme descrito, o núcleo dos problemas econômicos é a escassez. Embora este já tenha sido caracterizado, pode-se acrescentar que a razão de sua existência não está, em princípio, relacionada a um problema tecnológico, mas na existência do desejo de adquirir uma quantidade de bens e serviços maior que sua disponibilidade.

Os preços são de fato determinantes do consumo racional, mas anteriormente à precificação os agentes econômicos defrontam-se com duas outras questões: a eficiência produtiva e eficácia alocativa. A eficiência está em maximizar o emprego dos recursos, enquanto a eficácia está em otimizar as escolhas.

Os bens que estão sujeitos a este problema econômico central – a escassez – denominam-se bens econômicos, sendo estes caracterizados pela utilidade, pela escassez e por serem transferíveis. Aqueles bens que não estão nesta categoria, denominam-se bens livres – como o ar e a luz do sol, por exemplo – sendo aqueles cuja quantidade é suficiente para satisfaze a todos.

Outras classificações que os bens podem receber são: bens de consumo, bens de capital e bens intermediários. Os bens de consumo destinam-se a satisfazer diretamente as necessidades humanas; os bens de capital (máquinas e equipamento, por exemplo) servem para a produção de outros bens; e os bens intermediários são bens manufaturados ou matérias-primas processadas que são empregados na produção de outros bens. Estes últimos também são denominados insumos, e um exemplo clássico é o aço, utilizados na produção de autopeças, móveis, e diversos outros bens de consumo.

Os bens de consumo segmentam-se em: bens de consumo duráveis e bens de consumo não-duráveis. Os bens de consumo duráveis são assim denominados por prestarem serviço por mais tempo, como uma geladeira ou uma bicicleta. Os bens de consumo não-duráveis são aqueles utilizados uma única vez, sendo um exemplo os alimentos. A soma total de bens e serviços finais gerados em um período denomina-se produto total.

Os bens podem ainda ser classificados em privados e públicos. Bens privados são os produzidos e possuídos privadamente. Bens públicos ou coletivos são aqueles cujo consumo é feito simultaneamente por vários sujeitos, por exemplo, um parque público.
1.3. Aspectos da teoria do consumidor

O ato de adquirir bens e serviços por parte dos consumidores é norteado pela satisfação percebida por estes, ao consumi-los. A esta satisfação, ou seja, a este prazer em consumir dado produto, denominamos utilidade. Logo, quanto maior a satisfação em consumir um produto, maior é a utilidade associada ao consumo deste produto, e vice versa. 

Para efeito de exemplificar o conceito aqui apresentado, tomemos um produto amplamente consumido, para que possamos entender o comportamento do consumidor deste produto e, a partir daí generalizarmos, o mesmo processo apresentado, para o consumo dos demais produtos e/ou serviços.

Dado ser a pizza um alimento apreciado por muitos, suponha a situação onde uma jovem, que gosta de pizza, esteja sem consumi-la e passa a partir de então a ter acesso a este produto. Esta jovem, à qual atribuiremos o nome de Maria, ao consumir a primeira fatia de pizza, obtém deste consumo uma grande satisfação. Ao consumir a segunda fatia, a satisfação adquirida ainda é significativa, mas há de se convir, por nossa própria experiência, que esta satisfação é, em algum grau, inferior àquela obtida com o consumo da primeira fatia. Assim, o processo de consumo de fatias de pizza e aquisição da satisfação em consumi-las ocorre, de modo que a satisfação, ou ainda, a utilidade obtida com o consumo de cada fatia adicional é sempre inferior, em algum grau, à utilidade obtida com o consumo da fatia anterior.

Formalizando o processo de obtenção das utilidades, com o consumo de fatias de pizza, pode-se lançar a Figura 1, que apresenta o ganho de utilidade como sendo decrescente com o aumento do consumo.
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Figura 1 – Variação da utilidade marginal em função da quantidade consumida

Nesta figura foi lançado um termo novo, que é a utilidade marginal. Em economa, o termo marginal está associado ao acréscimo proporcionado em uma variável, dado a adição de uma unidade em uma outra variável relacionada. Deste modo, a utilidade marginal é o acréscimo de utilidade proporcionado pelo aumento do consumo de uma fatia de pizza.

O padrão o qual ocorre o acréscimo da utilidade marginal é regido pela lei da utilidade marginal decrescente, a qual sumariza que: a medida que aumenta o consum de determinado produto, a utilidade marginal deste produto diminui.

Evoluido no entendimento da teoria do consumidor, vamos trabalhar o conceito da grandeza na qual ocorre a mudança de valor da variáveis pizza (medida em fatias/dia) e utilidade marginal (para a qual não designamos unidade). Fazendo a quantidade de pizza variar em grandeza unitária, temos colunas largas (vide Figura 1) e espaçada, note que os espaços entre as colunas ocorrem porque não estamos contemplando o fracionamento de uma fatia de pizza. No entanto, se pudermos dividir a fatia de pizza em pedaços cada vez menores, teremos uma tendência a pedaços infinitamente pequenos (variação infinitesimal). Com isso, também pequenas serão as varições nas utilidades marginais, o que irá conduzir a uma multiplicação do número de colunas, e estas, cada vez mais estreitas, de modo a preencher quase que totalmente a área de plotagem do gráfico.

Aceitando a variação tal qual descrita no parágrafo anterior, pode-se substituir o gráfico de barras pelo gráfico de linha, conforme apresentado na Figura 2.

[image: image2.png]80 4





Figura 2 – Utilidade marginal e o consumo de pizza

Embora o termo utilidade não tenha sido associado a nenhuma grandeza, para caminharmos em direção à curva de demanda, é importante associarmos a utilidade marginal com o preço que o consumidor está disposto a pagar por dada quantidade de produto.

Voltemos ao exemplo de Maria e seu consumo de pizza. Pensando em valores discretos, é fácil entender que se a primeira fatia de pizza proporciona uma maior utilidade marginal à Maria, ela está disposta a pagar um preço maior por esta fatia. Assim, o consumo de fatias adicionais somente ocorrerá caso os preços da fatia subseqüente seja sempre menor que o preço da anterior. Exemplos clássicos desta situação, são as promoções do tipo: compre um e pague R$10,00, comprem dois e pague R$15,00.

Vejamos na Figura 3 a representação deste consumo racional de pizza e sua relação com o preço do produto.
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Figura 3 – Preço marginal de reserva e quantidade consumida

No eixo vertical está a variável preço marginal de reserva, definida como: o preço máximo que o consumidor está disposto a pagar por uma unidade adicional de mercadoria. Neste caso, por uma fatia de pizza a mais. Sendo o preço marginal de reserva tão maior quanto maior for a utilidade marginal do produto, pode-se dizer que o preço marginal de reserva é uma medida da utilidade marginal.

Analisando a disposição a comprar de Maria, podemos verificar que ela está disposta a pagar R$10,00 pela primeira fatia de pizza, no entanto, pela segunda fatia ela pagaria apenas R$8,00, e assim sucessivamente até a disposição a pagar somente R$2,00 para consumir a quinta fatia de pizza. A lógica de Maria está no fato que ela está disposta a pagar menos pelas fatias adicionais, uma vez que em termos de utilidade estas acrescentam cada vez menos na utilidade total adquirida.

Suponhamos então que exista um preço efetivo, ou seja, um preço de mercado para a fatia de pizza, afixado no quadro de preços da pizzaria que Maria freqüenta, e este são de R$4,00/fatia. Sem dúvida alguma, Maria irá consumir a primeira fatia de pizza, pois estava disposta a pagar R$10,00 por esta primeira fatia e terá que desembolsar somente R$4,00. O mesmo ocorrerá com o segundo e terceiro pedaços, que possuem um preço efetivamente menor que aquele que Maria estava disposta a pagar para consumi-los. Pode-se ainda dizer que nossa consumidora irá adquirir a quarta fatia, pois está sendo vendida exatamente ao preço que ela estava disposta a consumi-la. Generalizando, ela comprará todas as fatias de pizza que tiverem seu preço marginal de reserva superior ou igual ao preço de mercado.

Deduz-se deste comportamento clássico do consumidor, que a quantidade consumida será sempre aquela que iguala o preço marginal de reserva ao preço de mercado, sendo este, o preço que o consumidor está disposto a pagar pela última unidade consumida do bem ou serviço. Tal situação conduz à representação gráfica presente na Figura 4, a qual representa a curva e demanda do consumidor.
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Figura 4 – Primeira apresentação da curva de demanda

2. TEORIA DOS PREÇOS
De posse dos conhecimentos básicos sobre a teoria do consumidor, é possível o aprendizado mais consistente da teoria da demanda. Para tal, o segundo capítulo desenvolve os conceitos fundamentais sobre a demanda, de modo a fornecer subsídios ao leitor, para que este possa entender, por exemplo: as variáveis que afetam a demanda; os fatores causadores dos deslocamentos na curva de demanda e dos deslocamentos da curva de demanda; as elasticidades, entendidas como magnitudes dos impactos de preços e renda da quantidade demandada. Para consolidar o conhecimento sobre a teoria da demanda, este capítulo apresenta alguns estudos de caso específicos sobre a demanda de produtos agropecuários.

2.1. Teoria da Demanda

A demanda individual é definida como a quantidade de um determinado bem ou serviço que o consumidor deseja adquirir em certo período de tempo. Contudo, não se deve incorrer no erro de confundir demanda com compra efetiva. A razão desta distinção entre demanda e compra, é que a primeira é o desejo de comprar, enquanto a compra é a aquisição do produto. O fator que separa a demanda da compra, notoriamente é a renda, ou seja, o poder de compra, que pode ser diferente para indivíduos com o mesmo desejo de comprar.

Outro ponto a ser destacado é que a demanda não pode ser expressa apenas como uma quantidade, mas sim como um fluxo por unidade de tempo. Assim, não se pode dizer que a demanda de um dado criador de suínos é de 10 toneladas de milho. Especificando a demanda desta forma, estaríamos incorrendo no erro de não apresentar o período, ou seja, a unidade de tempo na qual aquele produtor deseja adquirir as 10 toneladas de milho. Deste modo, a correta especificação da demanda, seria, por exemplo: a demanda de milho do referido suinocultor é de 10 toneladas de milho por semana.

2.2. Fatores que afetam a demanda

Posto as considerações iniciais sobre a demanda, é necessário identificar os fatores que influenciam a demanda, ou seja, os determinantes do desejo de consumir um dado bem ou serviço.

Podem-se ressaltar como os principais fatores que influenciam a demanda, os relacionado a seguir:

- O preço do bem;

- O preço dos bens relacionados (substitutos e complementares);

- A renda do consumidor; e

- O gosto e a preferência do consumidor.

Matematicamente, pode-se expressar a relação entre a demanda e as variáveis aqui apresentadas, como:
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sendo:

Dx = a demanda do bem x;

Px = o preço do bem x;

Py = o preço dos bens relacionados (i = 1, 2, ..., n – 1);

R = renda do consumidor; e

G = o gosto e a preferência do consumidor.

Identificadas as principais variáveis, vamos fazer uma breve análise sobre a relação entre cada uma delas e a demanda.

a) o preço do bem

O impulso racional enquanto consumidor nos faz crer que, quanto maior for o preço de um bem, menor será a quantidade demandada; analogamente, mas de modo inverso, quanto menor for o preço de um bem, maior a quantidade demandada. Entretanto, existem exceções a esta regra, sendo estas, os casos dos Bens de Giffen e dos Bens de Veblen.

Os Bens de Giffen são bens de baixo valor, mas de grande peso no orçamento doméstico das pessoas de baixa renda, sendo produtos para os quais a demanda aumenta quando seu preço aumenta. Isto ocorre, por exemplo, quando uma elevação de um produto básico, como o pão, reduz muito o poder de compra dessas famílias. Com isso, o consumo de carne e outros alimentos mais caros são reduzidos, pois não há mais recurso para comprá-los e passarão a consumir maiores quantidades de pão, pois é o alimento mais barato que podem comprar.

Os Bens de Veblen são bens de consumo ostentatório, que conferem status àqueles que os possuem (jóias, carros de luxo,...). Assim, pode ocorrer de a quantidade demandada destes bens aumentar, à medida o preço destes aumenta, pois passam a conferir ainda mais prestígio social ao seu usuário.

Ao contrário da maioria dos bens, que possuem uma curva de demanda negativamente inclinada, os bens de Giffen e de Veblen, possuem uma curva de demanda positivamente inclinada, indicando o aumento da quantidade demandada decorrente do aumento do preço.

b) O preço dos bens relacionados

O impacto existente na quantidade demandada de um bem, decorrente da variação no preço de outros bens não se apresenta sempre da mesma forma. Tal impacto será função da relação existente entre o bem em questão, denominado bem x e o bem a este relacionado, denominado bem y. Das possibilidades de relacionamento entre os referidos bens, surgem dois conceitos importantes em teoria do consumidor: o de bens substitutos e o de bens complementares. 

b.1) Bens substitutos: os bens substitutos, também denominados concorrentes, são aqueles cujo consumo pode substituir o consumo do outro. Assim, se x e y são bens substitutos, um aumento do preço do bem y fará com que haja uma redução da quantidade demandada deste e, conseqüentemente, um aumento da quantidade demanda do bem x, uma vez que, pelo menos parte da demanda reduzida de y torna-se demanda de x. O raciocínio de x para y é análogo ao de y para x; as relações válidas para aumento de preços e para queda de preços são análogas, porém inversas.

Um exemplo de bens substitutos é a carne bovina e a carne suína. Logo, um aumento no preço da carne bovina implicará em redução da quantidade demandada de carne bovina e conseqüente aumento da quantidade demandada de carne suína. A Figura 5 ilustra o deslocamento na curva de demanda de carne bovina e o deslocamento da curva de demanda de carne suína para a direita, em razão do aumento do preço da carne bovina.
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Figura 5 – Demanda de bens substitutos.

b.2) Bens complementares: os bens complementares, são aqueles consumidos em conjunto. Assim, se x e y são bens complementares, um aumento do preço do bem y fará com que haja uma redução da quantidade demandada deste e, conseqüentemente, uma redução da quantidade demanda do bem x, uma vez que, pelo menos parte da demanda reduzida de y implica diretamente em redução da demanda de x. O raciocínio de x para y é análogo ao de y para x; as relações válidas para aumento de preços e para queda de preços são análogas, porém inversas.

Um exemplo de bens complementares é o ovo e a farinha de trigo (fabricação de bolos, massas,...). Logo, um aumento no preço do ovo implicará em redução da quantidade demandada de ovo e conseqüente redução da quantidade demandada de farinha de trigo (por demanda derivada, queda na quantidade demanda de trigo). A Figura 6 ilustra o deslocamento na curva de demanda de ovo e o deslocamento da curva de demanda de farinha de trigo para a esquerda, em razão do aumento do preço do ovo.







Figura 6 – Demanda de bens complementares.

c) A renda do consumidor

A relação entre a demanda de um bem e a renda do consumidor varia de acordo com as características do bem, sendo estas características diferentes para o mesmo bem, em função dos diferentes níveis de renda nos quais o bem é analisado.

Os bens podem ser classificados de três formas, quanto ao impacto em sua demanda dado às variações na renda do consumidor, sendo:

c.1) Bens normais: são considerados normais os bens que têm um aumento em sua demanda em razão de aumentos na renda do consumidor

Um exemplo clássico de bem normal é a carne de primeira. Ao receberem um aumento de renda, ou seja, um aumento no poder de compra, os consumidores irão consumir mais carne de primeira, o que irá ocorrer, principalmente, em substituição à carne de segunda, que será consumida em menor nível.

A Figura 7 apresenta o deslocamento da curva de demanda de carne de primeira resultante de um aumento na renda do consumidor.







Figura 7 – Demanda de um bem normal
c.2) Bens inferiores: são considerados inferiores os bens que têm uma redução em sua demanda em razão de aumentos na renda do consumidor.

Analogamente ao apresentado no exemplo anterior, a carne de segunda, que teve sua demanda reprimida em razão do aumento na renda do consumidor, pode ser considerada um bem inferior. Neste ponto, é importante salientar que a carne de segunda pode ser considerada um bem superior, se estiver sendo analisada a demanda por alimentos de uma população carente. Esta população, que praticamente não consome carne, ao receber um aumento de renda, irá adicionar a carne de segunda à sua cesta de consumo. Neste caso, a carne de segunda poderia estar substituindo tubérculos (batata, inhame,...), base alimentar dos pertencentes a esta classe social. Neste caso, a carne de segunda seria um bem normal e os tubérculos, bens inferiores.

A Figura 8 apresenta o deslocamento da curva de demanda de carne de segunda resultante de um aumento na renda do consumidor.







Figura 8 – Demanda de um bem inferior

c.3) Bens de consumo saciado ou neutros: são considerados de consumo saciado os bens cuja demanda não sofre alteração em razão de variações na renda do consumidor.

Alguns exemplos destes bens são os alimentos básicos, como açúcar, sal, arroz, que tendem a uma participação cada vez menor na renda do consumidor à medida que sua renda aumenta.

A Figura 9 apresenta o deslocamento da curva de demanda de sal resultante de um aumento na renda do consumidor.





Figura 9 – Demanda de um bem de consumo saciado

d) O gosto e a preferência do consumidor

Referentes aos gostos e preferências, pode-se dizer que estes sofrem alterações ao longo do tempo. As preferências dos consumidores podem ser alteradas por diversas razões, como é o caso das campanhas publicitárias, favoráveis ou contrárias ao consumo de determinado produto. Assim, tanto é natural que os consumidores reduzam o consumo de fumo, face às campanhas antitabagismo, com também é natural o aumento do consumo de soja, quando são ressaltadas suas características benéficas à saúde.

Posto a questão, vamos discutir o que ocorre com as curvas de demanda desses produtos. No caso do fumo, ocorre um deslocamento de sua curva de demanda para a esquerda, pois, caeteris paribus, a um mesmo nível de preço, os consumidores estarão dispostos a consumir menor quantidade de fumo por unidade de tempo. Para a soja ocorre o contrário, verificando-se um deslocamento de sua curva de demanda para a direita, pois, caeteris paribus, a um mesmo nível de preço, os consumidores estarão dispostos a consumir maior quantidade de soja por unidade de tempo.

2.3. Elasticidade da demanda

O conceito de elasticidade é, sobretudo, um conceito de sensibilidade. Em se tratando da demanda, as elasticidades são referentes às mudanças na quantidade demandada dado uma alteração no preço do produto (elasticidade-preço da demanda), na renda (elasticidade-renda da demanda) ou no preço dos bens relacionados (elasticidade-preço cruzada da demanda). As mudanças nas quantidades demandadas são as sensibilidades que a demanda do bem possuem em relação a cada um dos fatores aqui relacionados.

2.3.1. Elasticidade-preço da demanda

A elasticidade-preço é uma medida da variação percentual na quantidade demanda de um bem, dada uma variação percentual em seu preço, caeteris paribus. Seu valor pode ser calculado da seguinte forma:
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Pela lei da demanda, a variação na quantidade demandada será sempre negativa (salvo os bens de Giffen e Veblen), e sendo o preço e a quantidade valores positivos, tem-se sempre um valor negativo para a elasticidade-preço da demanda. Em razão disso, é usual expressar seu coeficiente em módulo. Assim, se 
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. Interpreta-se este coeficiente da seguinte forma: um aumento de 1% no preço do bem causa uma redução de 1% na quantidade demandada, assim como, uma redução de 1% no preço do bem causa um aumento de 1% na quantidade demandada. Generalizando, diz-se que uma variação de 1% no preço do bem implica em uma variação de 1% na quantidade demandada, em sentido contrário.

A elasticidade-preço da demanda pode ser classificada de três formas, com base em sua magnitude, ou seja, com base no nível de sensibilidade da demanda.

a) Demanda preço-elástica: 
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Ocorre quando a variação percentual na quantidade demanda é mais que proporcional à variação percentual no preço. Nestes casos, a quantidade demandada é bastante sensível à variação no preço.

Exemplo: 
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Caso o preço do bem aumente 10% haverá uma redução na quantidade demandada de 12%

b) Demanda preço-inelástica: 
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Ocorre quando a variação percentual na quantidade demanda é menos que proporcional à variação percentual no preço. Nestes casos, a quantidade demandada é pouco sensível à variação no preço.

Exemplo: 
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Caso o preço do bem aumente 10% haverá uma redução na quantidade demandada de 8%

c) Demanda preço-unitária: 
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Ocorre quando a variação percentual na quantidade ocorre na mesma proporção da variação percentual no preço.

Exemplo: 
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Caso o preço do bem aumente 10% haverá uma redução na quantidade demandada de 10%.

2.3.2. Elasticidade-preço da demanda e a receita total

Estimar a elasticidade-preço da demanda é uma etapa que deve anteceder a de determinação do preço de um produto. Imagine propor uma política de redução de preços visando aumentar a receita total da empresa, supondo que o aumento da quantidade vendida irá suplantar a redução da receita unitária (valor recebido por unidade vendida). Se o produto tiver demanda preço-elástica, será uma excelente proposta, entretanto, se sua demanda é preço-inelástica, o resultado será desastroso.

Os produtos agrícolas, em geral, têm uma demanda preço-inelástica, o que implica dizer, por exemplo, que o consumidor não aumenta muito a quantidade demandada com quedas nos preços. Verifica-se então, que o preço é um componente crucial para a renda do produtor rural, deste modo, a instabilidade de preços traz grandes problemas à agricultura.

A receita total de uma empresa é o produto da quantidade vendida em determinado período, pelo preço do produto (RT = Q x P). A relação entre a elasticidade-preço da demanda e a receita total pode ser visualizada na Figura 10.








Figura 10 – Relação entre elasticidade-preço da demanda e receita total.

É de fácil percepção que quanto mais inclinada for a curva de demanda de um bem, mais lentamente o consumidor aumenta a quantidade demanda à medida que seu preço se reduz, logo, existe uma demanda menos elástica. Ao contrário, uma curva de demanda menos inclinada, implica em rápido aumento da quantidade demandada à medida que o preço do produto cai, sendo esta uma demanda mais elástica que a anterior. Entretanto, o que se verifica na Figura 10, são diferentes elasticidades para uma curva de demanda de mesma inclinação. Como explicar este fenômeno?

Ao passo que observamos a curva de demanda da esquerda para a direita, verificamos que existe uma queda no preço do produto. A interpretação econômica para o fenômeno da elasticidade-preço da demanda reduzir à medida que o preço cai, ou ainda, ser mais elevada quando os preços ainda estão mais altos, é o fato do consumidor tornar-se mais sensível quanto mais caro for o produto. O produto caro por si já pesa no bolso do consumidor, aumentado este preço, ocorrerá uma acentuada redução no consumo do bem.

Exemplo: suponha que o salário do proprietário de um automóvel seja de R$ 1.500,00 e que este indivíduo tenha um consumo de 200 litros de gasolina/mês. Se o preço da gasolina for R$ 1,00/litro este indivíduo irá gastar R$ 200,00/mês, o que equivale a 13,3% de seu salário. Com um aumento de 10% no preço da gasolina, ele passa a gastar R$ 220,00, que são equivalentes a 14,7% de seu salário. O aumento de 10% da gasolina implicou em aumento de participação na renda do consumidor, de 1,4%.

Em outra situação, na qual a gasolina custe R$ 2,00/litro, uma elevação de 10% em seu preço, fará o percentual do salário destinado à compra de gasolina, passar de 26,7% para 29,3%, ou seja, um aumento de participação na renda do consumidor, de 2,6%. Perceba que o diferencial é de 1,2% para a gasolina de maior preço. Assim, o consumidor tende a reduzir mais o consumo na segunda situação do que na primeira.

Entendido como se dá o comportamento da elasticidade-preço da demanda ao longo da curva de demanda, vamos analisar o que ocorre com a receita total ao longo da curva. Na primeira metade da curva a demanda é preço-elástica, ou seja, a variação na quantidade demandada é mais que proporcional à variação no preço. Deduz-se do exposto, que se a empresa adotar uma política de redução de preços obterá um aumento na receita total, em razão do aumento na quantidade demanda suplantar a redução na receita marginal, ou seja, a redução do preço do produto.

Na segunda metade da curva ocorre uma situação oposta. Partindo do princípio que a empresa esteja buscando um aumento da receita total, a política mais apropriada será a de aumento do preço do produto. Isto, em função da demanda ser preço inelástica, na qual a variação na quantidade demandada é menos que proporcional à variação no preço. Com isso, o acréscimo na receita marginal irá suplantar a queda na quantidade demanda.

Por fim, apresenta-se como o ponto de máxima receita marginal aquele no qual a demanda possui elasticidade preço-unitária. Neste ponto, a receita marginal é igual a zero e, a partir deste ponto, qualquer acréscimo na quantidade demandada implicará em contribuição negativa para a receita total da empresa, que passa a ter comportamento decrescente.

É importante acrescentar, que nem sempre a empresa tem como objetivo maximizar a receita total. Nas dinâmicas de negociações e estratégias presentes nas ações das empresas no mercado, os objetivos podem ser outros, como: maximizar o lucro ou aumentar sua parcela de mercado.

2.3.3. Fatores que afetam a elasticidade-preço da demanda

Ao analisar a relação entre elasticidade-preço da demanda e receita total, verificamos que para um mesmo produto (leia-se, bens ou serviços), a elasticidade-preço da demanda varia de acordo com o preço atribuído a este produto. No entanto, outros fatores além do preço influenciam no valor que a elasticidade-preço da demanda irá assumir, sendo estes:

a) Disponibilidade de produtos substitutos

Os alimentos são fontes de vitaminas, energia, proteínas, fibras,..., e por isso, não há substituto para os alimentos, quando tratados de forma genérica. Por esta razão, a elasticidade-preço da demanda de alimentos (produtos originados da agropecuária) é baixa, e por isso é possível verificar que, juntamente com boas safras ocorrem grandes quedas nos preços dos alimentos. Isto se dá porque para que o mercado absorva toda a nova produção será necessário que o preço tenha uma grande redução, pois caso contrário o mercado não será motivado a consumir mais. Com o mesmo raciocínio, verifica-se que em conjunto com safras frustradas ocorrem grandes altas nos preços.

Tratando agora os alimentos de forma específica, tomemos o exemplo das frutas. Embora não haja substituto para frutas, coletivamente, uma fruta individualmente possui muitos substitutos. Imagine que por algum motivo ocorra uma alta no preço da laranja e verifique o que ocorrerá com seu consumo. Certamente os consumidores irão substituir laranja por limão, acerola, abacaxi, ou qualquer outra fruta com propriedades similares. Por esta razão, sua elasticidade-preço da demanda é elevada, ou seja, aumentos de preços implicam em uma significativa reação do mercado no sentido de reduzir o consumo deste produto.

b) Grau de essencialidade do produto

Um produto tem elevado grau de essencialidade quando este é absolutamente necessário, ou ainda, indispensável ao uso que se aplica. Para alguém que tenha problemas cardíacos, os remédios destinados ao tratamento de sua doença são essenciais. Por esta razão possuem baixa elasticidade-preço da demanda (seguramente inelásticos), ou seja, se o preço do remédio aumentar o consumidor será obrigado a se privar do consumo de outros bens e manter o nível do consumo do remédio. Também são exemplos clássicos de produtos essenciais: arroz, feijão, leite, sal e açúcar.

c) Número de usos que se pode dar ao produto

O número de aplicações a que um produto se destina tem relação direta com sua elasticidade-preço da demanda, ou seja, quanto mais aplicações maior a elasticidade. Pode-se ainda dizer, que um produto que tenha uma elevada gama de potenciais aplicações, somente irá tê-las de forma efetiva, se o preço do produto for viável para as referidas aplicações. Assim, com preços mais altos, os consumidores alocarão o produto apenas para os usos mais nobres, e ao passo que o preço vai caindo, o produto passa a ser destinado a aplicações secundárias.

Como exemplo, imagine o milho. Se possuir preço extremamente elevado, será destinado apenas ao uso humano, à medida que se torna mais barato, passa a ser destinado à produção de animais com elevado potencial produtivo (elevada resposta em produção), e com preço ainda menor, será utilizado na alimentação de animais de menor potencial produtivo. Verifica-se assim que os usos se ampliam com a redução do preço, podendo-se afirmar que o milho mais barato terá uma maior elasticidade.

d) Proporção da renda gasta com o produto

Um produto será mais elástico quanto maior a proporção da renda dependida em seu consumo. Assim, para um criador de cavalos, cravos para ferradura apresentarão uma demanda menos elástica do que ração ou feno, por exemplo. Da mesma forma que para uma típica família de classe média, palitos de fósforos terão menor elasticidade do que carne. Em ambos os casos, os primeiros produtos têm participação pequena na renda do consumidor (ou no orçamento, ou nos custos totais), em relação aos últimos.

e) Horizonte de tempo

O que faz os produtos terem maior elasticidade-preço da demanda ao longo do tempo é o fato que, com o passar do tempo, surgem novos substitutos para o produto. Um exemplo que se verifica dia-a-dia é o petróleo. Na década de 1970 o Brasil era muito mais dependente do petróleo que hoje. Atualmente, existe as tecnologias do uso de combustíveis renováveis, como o álcool, o biodiesel e a energia elétrica (em veículos automotores). Assim, caso ocorresse uma crise do petróleo hoje, a demanda deste bem reduziria drasticamente.

2.3.4. Elasticidade-preço cruzada da demanda

É definida como a variação percentual na quantidade demandada de um bem x, dada uma variação percentual no preço do bem y, caeteris paribus. Seu valor pode ser calculado da seguinte forma:
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Por meio do cálculo da elasticidade-preço cruzada da demanda os bens podem ser classificados em substitutos (ou concorrentes), complementares ou independentes, da seguinte forma:

a) 
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Neste caso os bens x e y são substitutos, ou concorrentes, uma vez que um aumento do preço de y aumenta o consumo de x.

Exemplo: 
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 = 0,5

Caso o preço do bem y aumente 10% haverá um aumento na quantidade demandada do bem x de 5%

b) 
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Neste caso os bens x e y são complementares, uma vez que um aumento do preço de y reduz o consumo de x.

Exemplo: 
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Caso o preço do bem y aumente 10% haverá uma redução na quantidade demandada do bem x de 5%

c) 
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Neste caso os bens x e y são independentes, uma vez que um aumento de preço do bem y não provoca nenhuma alteração na quantidade demandada do bem x. Neste ponto é importante salientar o perigo de se atribuir relacionamentos espúrios entre bens, para que não se estabeleçam relações diagnosticadas ao acaso.
2.3.5. Elasticidade-renda da demanda
A ER mede a sensibilidade da demanda do bem x em relação a variações na renda (R) do consumidor.

ER = 
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ER = 
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Sabendo que 
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 é a derivada de Q com relação a R, ou seja, 
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, a ER, também pode ser definida como:

ER = 
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Supondo: 

	Quantidade demandada

	Bens
	R = 1.000
	R = 1.300

	A
	40
	36

	B
	50
	60

	C
	60
	78

	D
	20
	30


1) ER (Bem A) = 
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A quantidade do Bem A diminui quando a renda aumenta. Nesse caso tem-se um bem inferior, que possui coeficiente de elasticidade negativo refletindo a relação inversa ente quantidade e renda. Como o coeficiente ER é menor que um tem-se também um produto inelástico a renda.

2) ER (Bem B) = 
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O coeficiente de ER do bem B, é positivo, significando que esse é um bem normal; e é também menor que um indicando que B tem demanda inelástica quanto à renda.

3) ER (Bem C) = 
[image: image29.wmf]P

P

Q

Q

D

´

D

 = 
[image: image30.wmf]1

%

30

%

30

3

,

0

3

,

0

1000

300

60

18

1000

1000

1300

60

)

60

78

(

=

=

=

=

-

-


O bem C apresenta ER unitária.

4) ER (Bem D) = 
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Como a ER do bem D é maior que um, sua demanda é elástica em relação à variação da renda.

	Tipo de bem
	Valor relativo da ECP
	Valor absoluto da ECP

	Normal
	> 0
	> 1 ( elástica

   < 1 ( inelástica

= 1 ( unitária

	Inferior
	< 0
	


2.4. Teoria da Oferta

Q quantidade do bem x, por unidade de tempo, que os vendedores desejam oferecer no mercado constitui a oferta do bem x. Similarmente à demanda, a oferta também é influenciada por diversas variáveis, entre elas:

a) o preço do bem x (Px);

b) preço dos insumos utilizados na produção (Pi);

c) tecnologia (T);

d) preço de outros bens (Pz).

Matematicamente, pode-se expressar a oferta do bem x (Ox) pela seguinte função:

Ox = f (Px . Pi . T . Pz . etc.)

OBS.: etc. = refere-se a outras possíveis variáveis que possam influenciar a oferta.

Assumindo-se a hipótese do caeteris paribus:

Ox = f (Px)

Expressão que é denominada função de oferta do bem x; a sua representação gráfica, mostrada a seguir, é denominada de curva do bem x.


A oferta do bem x é uma curva ascendente da esquerda para a direita, mostrando que, quanto maior o preço, maior será a quantidade que os produtores desejarão oferecer no mercado.

A oferta do bem x é portanto, uma função direta ou crescente do preço.

2.4.1. Elasticidade-preço da oferta (EPO)

Mede a sensibilidade da oferta a variações no preço do bem x.

EPO = 
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EPO = 
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Sabendo que 
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 é a derivada de Q com relação a P, ou seja, 
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, a EPO, também pode ser definida como:

EPO = 
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Assim, quando a oferta é linear, a elasticidade é constante ao longo da curva, como abaixo:


Dessa forma, tem-se que , se o valor absoluto da EPO for:

a) > 1 ( oferta elástica quanto à preço;

b) < 1 ( oferta inelástica quanto à preço; e

c) = 1 ( oferta unitária quanto à preço.

2.6. O equilíbrio de mercado na concorrência perfeita

2.6.1 – Conceito

A oferta e a demanda do bem x conjuntamente determinam o preço de equilíbrio no mercado de concorrência perfeita. O preço de equilíbrio é definido como o preço que iguala as quantidades demandadas pelos compradores e as quantidades ofertadas pelos vendedores, de tal modo que ambos os grupos fiquem satisfeitos.

Veja o gráfico a seguir:


O gráfico apresenta as curvas de demanda e oferta do bem x e sua interação no mercado.

O preço e a quantidade de equilíbrio somente serão alterados no mercado se ocorrer um deslocamento das curvas de oferta e procura.

2.6.2 – Tratamento matemático

Embora os economistas refiram-se às curvas de demanda e de oferta, estas também podem ser expressas linearmente.

QDx = 280 - 4Px (demanda)

QOx = - 20 + 2Px (oferta)

	Px
	QDx = 280 – 4Px
	QOx = 20 + 2Px

	30
	280 – (4 x 30) = 160
	- 20 + (2 x 30) = 40

	40
	280 – (4 x 40) = 120
	- 20 + (2 x 40) = 60

	50
	280 – (4 x 50) = 80
	- 20 + (2 x 50) = 80

	60
	280 – (4 x 60) = 40
	- 20 + (2 x 60) = 100


Observando-se a tabela acima, percebe-se facilmente que o preço de equilíbrio é $50.

Para se obter o preço de equilíbrio, seria mais fácil igualar-se as quantidades demandadas e ofertadas (já que o preço de equilíbrio iguala as duas quantidades).

280 - 4Px = 20 + 2Px
300 = 6Px
Px = 300
        6

Px = 50

2.6.3 – Tabelamento

Num mercado em concorrência perfeita, caso o Governo tabele o preço num valor inferior ao de equilíbrio, ocorrerá escassez do bem (excesso de quantidade demandada sobre a oferta).

Tendo em vista que a solução adequada para esta escassez, que seria a elevação do preço de mercado, não é possível pois o mesmo está tabelado, não há outra alternativa ao não ser a administração da escassez.

2.7  Classificação dos mercados
O mercado é o local onde se encontram os vendedores e compradores de determinados bens e serviços. Antigamente, a palavra mercado tinha uma conotação geográfica que hoje não mais subsiste, uma vez que os avanços tecnológicos nas comunicações permitem que hajam transações econômicas até sem contato físico entre o comprador e o vendedor, tais como nas vendas por telefone e,ou, Internet.

Os economistas classificam os mercados as seguinte forma:

· Concorrência perfeita – Trata-se de um mercado caracterizado pelos seguintes fatores:

a) Existência de um grande número de pequenos vendedores e compradores;

b) O produto transacionado é homogêneo;

c) Há livre entrada e saída de empresas no mercado;

d) Perfeita transparência, ou seja, perfeito conhecimento pelos compradores e vendedores, de tudo o que ocorre no mercado;

e) Perfeita mobilidade dos recursos produtivos

Como se percebe por suas características, o mercado de concorrência perfeita não é facilmente encontrado na prática, embora possa se afirmar que os mercados que mais se aproximam dela são os mercados de produtos agrícolas.

O mercado de concorrência perfeita é estudado pelos economistas para servir como um paradigma (referencial de perfeição) para análise dos outros mercados.

· Monopólio – é o mercado que se caracteriza pela existência de um único vendedor. O monopólio pode ser legal ou técnico.

· Oligopólio – é o mercado em que existe um pequeno número de vendedores ou em que, apesar de existir um grande número de vendedores, uma pequena parcela destes domina a maior parte do mercado.

· Monopsônio – é um mercado em que há apenas um único comprador.

· Oligopsônio – é o mercado caracterizado pela existência de um pequeno número de compradores ou ainda que, embora haja um grande número de compradores, uma pequena parte destes é responsável por uma parcela bastante expressiva das compras ocorridas no mercado.

· Concorrência Monopolística – trata-se de um mercado em que apesar de haver um grande número de produtores (e, portanto, ser um mercado concorrencial), cada um deles é como se fosse monopolista de seu produto, já que este é diferenciado dos demais.

Esta não é a única classificação possível dos mercados, embora seja a mais utilizada.

Uma importante diferenciação entre as estruturas de mercados reside no grau de controle que vendedores e compradores têm sobre o preço pelo qual o produto é transacionado no mercado.

Na concorrência perfeita, nenhum vendedor ou comprador, considerado isoladamente, tem influência sobre o preço de mercado.

Neste mercado, portanto, é somente a influência conjunta de todos os vendedores e de todos os compradores quem determina o preço de mercado.

Nas demais estruturas de mercado, ou o vendedor ou o comprador, isoladamente, pode impor um preço ao mercado.

3. TEORIA DA PRODUÇÃO

3.1. FUNÇÃO DE PRODUÇÃO

A função de produção é a relação existente entre os recursos produtivos de uma firma e a quantidade de bens e serviços que ela consegue produzir por período de tempo, para dada tecnologia.

Essa relação pode ser representada por uma tabela, um gráfico ou uma função matemática.

Matematicamente ela pode ser expressa através da seguinte equação:

Y = f (X1, X2, ..., Xn)

em que:

X1, X2, ..., Xn = representam as quantidades dos vários tipos de insumo utilizados
Y = representa a quantidade de produto obtida a partir desses insumos, por período de tempo.

As relações de insumo-produto dependem em parte das quantidades de recursos empregados e, em parte, da forma pela qual esses insumos são combinados (tecnologia de produção empregada pela firma).

Na abordagem inicial considerar-se-á apenas um insumo variável e seu efeito na produção. Essa é a mais simples relação e recebe o nome de fator-produto. Pode-se simplesmente, expressar essa função de produção como:

Y = f (X1)

Considere que a firma possui duas formas tecnologicamente factíveis de combinar os insumos:
	
	Produção (Q) (Unidades)

	Insumo (Xa) (Unidades)
	Tecnologia A
	Tecnologia B

	50
	5.000
	6.000

	100
	10.000
	12.000

	150
	15.000
	18.000


Uma firma pode alterar seu volume de produção variando:

· a quantidade de insumos empregada;

· a tecnologia de produção;

· ambas as ações.

Assim, na fórmula matemática da função de produção:

Y = f (Xa, Xb, ..., Xn)

Y, deve ser interpretado como o maior valor possível que pode ser obtido a partir da tecnologia empregada pela firma.

Uma função de produção com apenas um insumo variável é apresentada na Tabela 1: Essa função hipotética descreve a resposta de ganho de peso de terneiro (1) face a diferentes níveis de ração consumidas (2).

Tabela 1 – Resposta do ganho de peso de terneiro a diferentes níveis de ração consumida

	X1 – Consumo de ração (kg)

(1)
	Y – Ganho de peso de terneiro (kg)
(2)

	0
	0

	1 
	29

	2
	70

	3
	117

	4
	164

	5
	205

	6
	234

	7
	245

	8
	232

	9
	189


Como dito, uma função de produção pode também ser descrita em termos de uma função matemática. A equação (1) expressa matematicamente, a função de produção apresentada na Tabela 1:
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em que Y é o peso total de terneiro (kg); e X1 é a quantidade de ração consumida (Kg).

A equação (1) estimada possui algumas vantagens em reação a função tabular visualizada na Tabela 1, em que os dados apresentados são discretos, enquanto que na equação (1) tem-se uma função contínua.

Por ser uma função contínua, a resposta do ganho de peso de terneiro a dado nível de ração é facilmente obtida a partir da equação (1). Se a quantidade de ração a ser utilizada é 3,0 Kg, um valor não presente na Tabela 1, então o ganho de peso de terneiro é 117 g.

Utilizando-se, entretanto, a Tabela 1 essa mesma informação poderia ser obtida pela interpolação dos valores conhecidos. Se 3,5 Kg de ração produz 140,88 g de terneiro e 4,5 Kg de ração produz 185,63 g de terneiro, 3,0 Kg de ração irá produzir (140,88 + 185,63)/2 = 163,26 g de terneiro. Os valores obtidos por meio da interpolação não são necessariamente iguais àqueles estimados a partir da equação (1).

Produtividade dos fatores

Do produto físico total (PFT), que vem a ser produção (Y), duas importantes relações podem ser derivadas, o produto físico médio (PFMe) e o produto físico marginal (PFMg). 

O produto físico médio do insumo variável é apresentado na coluna (6) da Tabela 2, e é obtido dividindo-se a quantidade do bem, produzida, pela quantidade de insumo variável empregada:
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Portanto, se 
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, em que X representa o número de unidades do insumo variável, a expressão para PMevar torna-se:
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De forma similar, o produto médio do insumo fixo
 [apresentado na coluna (7) da Tabela 2] é definido como a quantidade de produto dividida pelo número de unidades disponíveis de insumo fixo:
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Dado que 
[image: image43.wmf]3

2

9

21

X

X

X

Y

-

+

=

 e que existem 2 unidades de insumos fixos, PMefixo pode ser calculado da seguinte forma:
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A variação exata na quantidade produzida, associada ao uso de uma ou mais unidades adicionais de insumo fixo, é conhecido como produto marginal (PMg) do insumo variável.

A variação na quantidade produzida por período de tempo resultante da variação de 1 unidade na quantidade do insumo utilizada por período de tempo é definida como produto marginal discreto. No exemplo, da Tabela 2, os valores do produto marginal discreto são mostrados na coluna (4); verifique que os números da coluna (4) são derivados subtraindo-se cada par sucessivo de números da coluna (3). Alternativamente, o produto marginal pode ser calculado a partir da primeira derivada da equação que expressa a relação matemática entre o fluxo de produção e o fluxo de insumos variáveis. Portanto, se a relação entre a quantidade produzida (Y) e a quantidade utilizada do insumo variável (X) for dada pela seguinte equação:
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então o produto marginal do insumo variável é dado pela seguinte equação:
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Este conceito de produto marginal é denominado produto marginal contínuo para se distinguir do produto marginal discreto. O produto marginal contínuo representa a taxa de variação na produção total resultante da variação na utilização do insumo variável por período de tempo, e pode ser calculado substituindo-se a variável X pelos números 0, 1, 2, 3, ..., 9 na equação apresentada na coluna (5) da Tabela 2. Em termos matemáticos, o produto marginal só faz sentido para aqueles insumos cuja quantidade pode ser variada; portanto, não existe algo como produto marginal dos insumos fixos, uma vez que os insumos fixos, por definição, não podem variar no curto prazo.
Tabela 2 – Dados de uma hipotética função de produção de curto prazo
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	Insumo fixo
	Insumo variável
	Quantidade produzida (Y)
	PMg discreto (var.)
	PMg contínuo (var.)
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	2
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	 

	2
	1,50
	48,38
	32,25
	41,25
	32,25
	24,19

	2
	2,50
	93,13
	44,75
	47,25
	37,25
	46,56

	2
	3,50
	140,88
	47,75
	47,25
	40,25
	70,44

	2
	4,50
	185,63
	44,75
	41,25
	41,25
	92,81

	2
	5,50
	221,38
	35,75
	29,25
	40,25
	110,69

	2
	6,50
	242,13
	20,75
	11,25
	37,25
	121,06

	2
	7,50
	241,88
	-0,25
	-12,75
	32,25
	120,94

	2
	8,50
	214,63
	-27,25
	-42,75
	25,25
	107,31

	2
	9,50
	154,38
	-60,25
	-78,75
	16,25
	77,19

	2
	10,50
	55,13
	-99,25
	-120,75
	5,25
	27,56


Fonte: THOMPSON JR. e FORMBY, 2003.

Lei dos rendimentos decrescentes

Observa-se pela Tabela 1, que doses progressivamente maiores de insumo são combinados com uma dada quantidade de insumos fixos, então a quantidade produzida inicialmente aumenta muito rápido, depois aumenta mais devagar, alcançando um ponto máximo, e começa a declinar.

A forma da curvatura da função de produção neoclássica demonstra a lei dos rendimentos decrescentes. Essa lei estabelece que, à medida que se empregam mais quantidades de um insumo variável, enquanto a de outros insumos permanece constante, a produção total aumenta, em princípio, a taxas crescentes, depois a taxa constante, em seguida a taxas decrescentes, atinge um máximo e finalmente decresce. A função de produção exibindo os retornos, crescentes, constantes e decrescentes é ilustrada na Tabela 1. Essa tabela apresenta a resposta do ganho de peso do terneiro a diferentes níveis de ração.
Retornos crescentes ocorrem quando o acréscimo na produção, resultante da adição do fator variável, é maior do que o provocado pelo emprego da unidade anterior, conforme a seguir:


Figura 1 – Retornos crescentes

Os retornos constantes ocorrem quando cada unidade adicional do fator variável aplicada aos fatores fixos aumenta a produção em iguais quantidades.
Figura 2 – Retornos constantes

Os retornos decrescentes ocorrem quando cada unidade adicional do fator variável aumenta menos a produção total do que a unidade anterior.

Figura 3 – Retornos decrescentes

A lei dos rendimentos pode também ser descrita em termos do produto físico marginal, dado que esse é a taxa de crescimento do PFT. O PFMg cresce, atinge um máximo, posteriormente decresce, anula-se, e, finalmente, torna-se negativo, conforme pode ser visualizado na Figura 4.


Figura 4 – Função de produção, PFMe e PFMg.

Do produto físico total, produto físico médio e produto físico marginal, pode-se definir os três estágios de produção, os quais estão demonstrados na Figura 4.
O 1 ° estágio de produção corresponde àquele em que o PFMe é sempre crescente. Neste estágio, o PFMg é sempre maior que o PFMe e ambos são positivos. O PFT também apresenta-se crescente. Esse estágio é denominado estágio irracional da produção, porque os insumos são alocados ineficientemente. Um produtor racional jamais operaria nesse estágio de produção, porque ele estaria limitando o uso do insumo variável, dado que maior produtividade média poderia ser obtida pelo maior uso desse insumo. 
O limite entre o 1 ° e o 2° estágio ocorre no ponto onde o produto físico médio atinge o máximo. Nesse ponto, o PFMe máximo iguala-se ao PFMg. 

O 3 ° estágio é caracterizado por apresentar um produto PFT decrescente, PFMg negativo e PFMe também decrescente. Esse estágio é denominado irracional da produção, visto que o emprego de unidades adicionais do insumo variável resultaria na redução do PFT. Tais acréscimos contribuem para o crescimento do custo e redução da receita. 

No 2° estágio de produção, o PFMe é decrescente, assim como o PFMg, mas o PFMg ainda é positivo. O PFMe apresenta-se sempre maior que o PFMg. O 2° estágio é o racional da produção. 

O limite entre o 2° e o 3° estágio ocorre no ponto onde o PFT é máximo e. conseqüentemente, a PFMg é igual a zero. 

Na Tabela 2, o limite entre o 1 ° e o 2° estágio de produção encontra-se em 4,5 Kg de ração. Já o limite entre o 2° e o 3° estágio está entre 6,5 e 7,5 Kg de ração. Nesse intervalo,  no nível de ração que a produtividade marginal da ração é de zero, tem-se a máxima produção física. 

3.2. Maximização do lucro – a partir da função de produção 

A pressuposição básica é que o objetivo econômico da firma é a maximização do lucro ou da receita líquida. 

Na determinação do nível de insumo variável que maximiza lucro, o uso da análise marginal é o mais apropriado. Essa análise é utilizada para comparar o custo do insumo variável com a receita do produto. 

Um insumo variável deve ser adicionado ao processo produtivo até o ponto onde a mudança na renda, devido ao uso da última unidade do insumo, for maior ou igual à mudança no custo resultante da última unidade empregada desse insumo. Se a última unidade do insumo empregada aumentar mais a receita do que o custo, mais insumo deve ser utilizado. Entretanto, se a última unidade de insumo usado aumentar mais o custo do que a receita, menor quantidade desse insumo deve ser utilizada. Resumindo, um insumo variável deve ser empregado até o ponto onde o valor adicional do produto for maior ou igual ao total adicional do custo do insumo, isto é, no ponto onde o PFMg do insumo vezes o preço do produto for maior ou igual ao preço do insumo. De outra forma, desde que o valor do produto marginal (VPMg) do insumo variável for maior ou igual ao preço do insumo.
A derivação matemática dessa regra de decisão é apresentada a seguir: 

MAX π = RT – CT
Lucro (π) é dado pela diferença entre a receita total (RT) e o custo total (CT). Na determinação do lucro é necessário, portanto, conhecer a receita e o custo. Os preços dos insumos de produção e a tecnologia constituem-se os determinantes básicos do custo. Uma vez estabelecida a tecnologia, o total de cada insumo necessário para produzir qualquer nível de produto pode ser determinado. 

O custo total é dado pela soma dos custos variável e fixo. 
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Em que:

X1 – é a quantidade do insumo variável usado na produção; 

PX1 – o preço do insumo;

K – custo dos insumos fixos. 

A receita total é obtida pelo produto da quantidade total vendida e preço de venda. 
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em que:

Y – quantidade vendida do produto; e 
PY – preço de venda. 

Para maximizar lucro (a partir da função de produção) tem-se que diferenciá-lo com relação ao insumo variável X1 e igualar a zero. Assumindo que os preços do produto (PY) e insumo (PXl) sejam constantes, obtém-se: 

(π = 0
  
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Assumindo PXl, PY e K constantes, tem-se que: 
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então:
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como 
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então:
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Então 
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Em que VPMgX1 é o valor do produto marginal de X1, e corresponde a multiplicação do PMg pelo preço de Y (PY).
Dos dados contidos na Tabela 2, é possível determinar o peso ótimo de abate de terneiro. Para tanto, é necessário introduzir o preço do terneiro e o preço da ração. Com a ração custando R$2,00 por kg e o terneiro R$15,00 por kg, o peso ótimo de abate de terneiro seria de 245,0 kg, e a quantidade de ração consumida seria de 6,99 kg. 

A quantidade ótima econômica de ração a ser consumida é determinada pela expressão:

VPMgX1= PXl 

ou 

PY × PMgX1= PX.

Na tabela 3, o VPMg correspondente ao uso de ração, 6,99 é igual ao preço do fator, R$2,00. Por conseguinte, pode-se definir que o consumo ótimo de ração é de 6,99 kg. 

Utilizando a função de produção (1), que representa a resposta do ganho de peso de terneiro a diferentes níveis de ração, com base no preço do terneiro (R$15,00/kg) e da ração (R$2,00/kg), pode-se calcular o nível exato de ração que maximiza o lucro. 
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X1 = 6,99  nível de ração que maximiza o lucro.

Tabela 3 – Ganho de peso, consumo de ração, produto físico marginal, preço do terneiro, valor do produto marginal e preço do fator. 
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	Insumo variável
(kg ração)
	Quantidade produzida
(kg terneiro)
	PMg contínuo
	PY
	PX
	VPMg
	RT
	CT
	Lucro

	1,00
	29,00
	36,00
	15,00
	2,00
	540,00
	435,00
	2,00
	433,00

	1,50
	48,38
	41,25
	15,00
	2,00
	618,75
	725,63
	3,00
	722,63

	2,00
	70,00
	45,00
	15,00
	2,00
	675,00
	1.050,00
	4,00
	1.046,00

	2,50
	93,13
	47,25
	15,00
	2,00
	708,75
	1.396,88
	5,00
	1.391,88

	3,00
	117,00
	48,00
	15,00
	2,00
	720,00
	1.755,00
	6,00
	1.749,00

	3,50
	140,88
	47,25
	15,00
	2,00
	708,75
	2.113,13
	7,00
	2.106,13

	4,00
	164,00
	45,00
	15,00
	2,00
	675,00
	2.460,00
	8,00
	2.452,00

	4,50
	185,63
	41,25
	15,00
	2,00
	618,75
	2.784,38
	9,00
	2.775,38

	5,00
	205,00
	36,00
	15,00
	2,00
	540,00
	3.075,00
	10,00
	3.065,00

	5,50
	221,38
	29,25
	15,00
	2,00
	438,75
	3.320,63
	11,00
	3.309,63

	6,00
	234,00
	21,00
	15,00
	2,00
	315,00
	3.510,00
	12,00
	3.498,00

	6,50
	242,13
	11,25
	15,00
	2,00
	168,75
	3.631,88
	13,00
	3.618,88

	6,99
	245,00
	0,13
	15,00
	2,00
	2,00
	3.674,99
	13,99
	3.661,01

	7,00
	245,00
	0,00
	15,00
	2,00
	0,00
	3.675,00
	14,00
	3.661,00

	7,50
	241,88
	-12,75
	15,00
	2,00
	-191,25
	3.628,13
	15,00
	3.613,13

	8,00
	232,00
	-27,00
	15,00
	2,00
	-405,00
	3.480,00
	16,00
	3.464,00


O nível de ração que maximiza a produção física é dado pela expressão:
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X1 = 7,00  nível de ração que maximiza a produção física.
Quando se utilizam insumos não-livres, isto é, que possuem preços, o nível de insumo que maximiza lucro é sempre menor que o nível de insumo que maximiza a produção física. 
Assim, pode-se também definir a função de produção da firma em termos de quantidade mínima de insumos que deve ser utilizada para produzir determinado nível de produção.

Qualquer que seja a abordagem, a função de produção de uma firma define os limites das possibilidades técnicas de produção à sua disposição.

Enquanto a firma estiver utilizando a tecnologia de produção mais eficiente à disposição no mercado, a quantidade de bens que ela consegue produzir depende:

a) das quantidades dos diversos recursos produtivos empregados no processo de produção;

b) da eficiência com a qual se utilizam esses recursos produtivos.

3.3. Função de custos

Existem três conceitos importantes para a análise da estrutura de custo de curto prazo da firma: o custo fixo total, o custo variável total e o custo total.

Os insumos fixos de uma firma dão origem aos custos fixos, uma quantia que depende da quantidade de cada um dos vários insumos fixos, e dos respectivos preços pagos por eles. O custo fixo é constante, pois eles continuam sendo incorridos mesmo que a produção seja nula.

Da mesma forma, os insumos variáveis correspondem aos custos variáveis. Como no curto prazo uma firma pode modificar a quantidade produzida comprando mais ou menos unidades de insumos variáveis, os custos variáveis dependem e variam com a quantidade de produto e os preços pagos por cada fator variável.

O custo total de uma quantidade produzida (no curto prazo) é a soma do custo fixo total com o custo variável total:
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Com o nível de produto 0, o custo variável total é zero, e o custo total é igual ao custo fixo total. Logo que o produto aumenta acima de zero no curto prazo, alguns insumos variáveis precisam ser usados, custos variáveis são incorridos, e o custo total é a soma dos gastos fixos e variáveis.

Assim, conforme observado na Figura 5 tem-se que:

· O CFT é paralelo ao eixo X porque independe do nível de produção;

· O CVT depende do nível de produção, cresce com o aumento da quantidade produzida.

· O CT é paralelo à curva de CVT, e são separados por uma distância equivalente ao CFT.
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Figura 5 – Função de custos total (CT), fixo (CF) e variável (CV).

Existem quatro conceitos principais derivados dos custos discutidos anteriormente: custo fixo médio (CFMe), custo variável médio (CVMe), custo total médio (CTMe) e custo marginal (CMg).

O custo fixo médio é definido como o custo fixo total dividido pelas unidades de produto:
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O custo variável médio é o custo variável total dividido pelo número correspondente de unidades do produto:
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O custo total médio é definido como o custo total dividido pelas unidades de produto correspondentes:
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Por fim, o custo marginal é a variação no custo total associada à variação na quantidade de produto por unidade de tempo. De acordo com os conceitos marginais precedentes, faz-se a distinção entre o custo marginal discreto e o custo marginal contínuo. O custo marginal discreto é a variação no custo total atribuída à variação de 1 unidade na quantidade de produto. Por exemplo, o custo marginal da 500º unidade de produto pode ser calculado achando a diferença entre o custo total de 499 unidades de produto e o custo total de 500 unidades de produto. Assim, o aumento no custo total de produção de uma unidade adicional do produto é igual ao custo marginal de cada unidade. Assim:
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O custo marginal contínuo é a taxa de variação no custo total à medida que varia a quantidade de produto, e pode ser calculado a partir da primeira derivada da função de custo total. Logo, 
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Entretanto, como todas as variações no custo total relacionadas ao produto são atribuíveis unicamente a variações no custo variável total, o custo marginal contínuo pode ser calculado da primeira derivada da função CVT:


[image: image84.wmf]Y

CVT

CMg

¶

¶

=


E, o custo marginal discreto é dado por:
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Um exemplo da função de custos pode ser visualizado na Tabela 4.

Tabela 4 – Dados de uma hipotética função de custos de curto prazo

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)
	(8)
	(9)

	Quantidade produzida
	Custo fixo
	Custo variável
	Custo Total
	CMg discreto 
	CMg contínuo
	CTMe 
	CFMe
	CVMe

	Y
	CF
	CV
	CT = 1500 + 3Y+ Y2
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	CMg = 3+2Y
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	0
	1500
	0
	1500
	
	
	
	
	0

	5
	1500
	40
	1540
	8
	3
	308
	        300 
	8

	10
	1500
	130
	1630
	18
	13
	163
	        150 
	13

	15
	1500
	270
	1770
	28
	23
	118
	        100 
	18

	20
	1500
	460
	1960
	38
	33
	98
	          75 
	23

	25
	1500
	700
	2200
	48
	43
	88
	          60 
	28

	30
	1500
	990
	2490
	58
	53
	83
	          50 
	33

	35
	1500
	1330
	2830
	68
	63
	81
	          43 
	38

	40
	1500
	1720
	3220
	78
	73
	81
	          38 
	43

	45
	1500
	2160
	3660
	88
	83
	81
	          33 
	48


A Figura 6, apresenta as curvas de custo fixo médio, custo variável médio, custo total médio e custo marginal. 
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Figura 6 – Curvas de custos médios e custo marginal

A curva de custo fixo médio inclina-se para baixo e para a direita em toda a sua extensão não interceptando o eixo horizontal ou o vertical. É uma hipérbole retangular. 

A curva de custo variável médio, geralmente tem a forma de “U”. Inicialmente, apresenta uma inclinação descendente e depois passa a ter uma inclinação ascendente. O mesmo formato é observado nas curvas de custo total médio e, vale ressaltar, tal forma depende da eficiência com que ambos os recursos, fixos e variáveis, são utilizados.

Geralmente, a curva de custo marginal também apresenta uma forma “U”, conseqüência do formato da curva de custo total.

As formas das curvas de custo marginal e custo variável médio estão estritamente relacionadas com a função de produção. A inter-relação das curvas de custo marginal e produto físico marginal, custo variável médio e produto físico médio é mostrada na Figura 7.

Matematicamente, as relações entre as curvas explicitadas anteriormente são:
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sendo 
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Analogamente, para o custo marginal:
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sendo 
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Deve-se notar que o produto físico médio se eleva a um máximo e depois diminui, e que o custo variável médio reduz a um mínimo e depois se eleva; o produto marginal eleva-se para um máximo, e continua a decrescer, enquanto o custo marginal baixa, atinge um mínimo, depois sobe, interceptando o custo variável médio em seu ponto de mínimo, continuando a crescer depois.
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Figura 7 – Relação entre as curvas PFMe e CVMe, e PFMa e CMa
.
3.4. Maximização do lucro – a partir da função de custos 

Uma vez que o lucro corresponde à diferença entre receita total e custo total, para que possamos descobrir o nível de produção capaz de maximizar lucros de uma empresa, devemos analisar sua receita. Essa receita é igual ao preço do produto, P, multiplicado pelo número de unidades vendidas:

R = P × q

O custo da produção, C, também depende do nível de produção. O lucro da empresa é a diferença entre receita e custo:

π (q) = R (q) – C (q)


Figura 8 –  Maximização de lucros a curto prazo

Fonte: PINDYCK e RUBINFELD.

Para poder maximizar lucros, a empresa opta pelo nível de produção para o qual a diferença entre receita e custo seja máxima..

De acordo com esse princípio, ilustrado na Figura 8, uma empresa escolhe o nível de produção q*, de forma que maximize o lucro (π), que corresponde à diferença AB entre a receita, R, e o custo, C. Nesse nível de produção, a receita marginal (a inclinação da curva de receita) é igual ao custo marginal (a inclinação da curva de custo).

A curva da receita, R(q), é uma linha curva, que reflete o fato de que a empresa só consegue vender um nível maior de produto reduzindo o preço. A inclinação dessa curva é a receita marginal (RMg), a qual mostra em quanto varia a receita quando o nível produção aumenta em uma unidade. 

Também é mostrada aí a curva de custo total, C(q). A inclinação dessa curva, que mede o custo adicional da produção de uma unidade a mais de produto, é o custo marginal (CMg) da empresa. Notemos que o custo total, C(q), é positivo quando o produto é zero, porque há custos fixos no curto prazo. 

Para a empresa ilustrada na Figura 8, o lucro é negativo em níveis baixos de produção, pois a receita é insuficiente para cobrir os custos fixos e variáveis. À medida que o nível de produção aumenta, a receita aumenta mais rapidamente do que o custo e o lucro inevitavelmente se torna positivo. O lucro continua a crescer até que o nível de produção chegue a q* unidades. Nesse ponto, a receita marginal e o custo marginal são iguais, e a distância vertical entre a receita e o custo, AB, atinge seu comprimento máximo. O produto q* é o nível que torna o lucro máximo. Notemos que para níveis de produto acima de q* o custo cresce mais rapidamente do que a receita, isto é, a receita marginal torna-se menor do que o custo marginal. Assim, o lucro torna-se menor do que o máximo possível quando o produto cresce além de q*. 

A regra de que o lucro é maximizado quando a receita marginal é igual ao custo marginal é válida para todas as empresas, sejam competitivas ou não. Essa importante regra pode também ser deduzida algebricamente. O lucro, {π = R – C}, é maximizado no ponto em que um incremento adicional no nível de produção mantém o lucro inalterado, isto é, {Δπ/Δq = 0}.
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ΔR/Δq é a receita marginal, RMg, e ΔC/Δq é o custo marginal, CMg. Dessa forma podemos concluir que o lucro é maximizado quando: 

RMg(q) = CMg(q)

Demanda e receita marginal para empresas competitivas 

Devido ao fato de cada empresa de um setor competitivo vender apenas uma pequena fração das vendas ocorridas no setor, a quantidade que a empresa decidir vender não terá impacto sobre o preço de mercado do produto. O preço de mercado é determinado pelas curvas da demanda e da oferta do setor. Portanto, a empresa competitiva é uma aceitadora de preços. Lembremo-nos aqui de que a aceitação de preços é uma suposição fundamental da competição total. A empresa que aceita preços sabe que sua decisão de produção não terá impacto sobre o preço do produto. Por exemplo, quando um fazendeiro está decidindo em quantos hectares plantará milho em um determinado ano, ele segue o preço de mercado do milho – por exemplo, $18 por saca. Tal preço não será afetado por sua decisão sobre a quantidade de hectares em que plantará. 

Freqüentemente estaremos interessados em fazer distinção entre as curvas da demanda de mercado e as curvas da demanda com as quais uma determinada empresa se defronta. Neste capítulo indicaremos a produção e a demanda do mercado letras maiúsculas (Q e D), sendo que a produção e a demanda da empresa serão indicadas por letras minúsculas (q e d). 

Como aceita preços, a curva da demanda, d, com que se defronta uma determinada empresa competitiva é representada por uma linha horizontal. Na Figura 9 (a), a curva demanda do fazendeiro corresponde a um preço de $18 por saca de milho. O eixo horizontal mede a quantidade de milho que o fazendeiro pode vender; o eixo vertical mede o preço. 


Figura 9 – Curva da demanda com a qual se defronta uma empresa competitiva.
Uma empresa competitiva fornece apenas uma pequena parte da produção total de todas as empresas de um setor. Portanto, para a empresa, o preço do produto é dado pelo mercado, e ela escolhe seu nível de produção assumindo que o preço de mercado não será afetado por sua escolha. Em (a), a curva da demanda com a qual a empresa se defronta é perfeitamente elástica, mesmo que a curva da demanda de mercado em (b) apresente inclinação descendente. 

Compare a curva da demanda com a qual se defronta a empresa (neste caso, o fazendeiro), na Figura 9 (a), com a curva da demanda do mercado D, na Figura 9 (b). A curva da demanda de mercado mostra a quantidade de milho que todos os consumidores adquirirão a cada possível preço. A curva da demanda tem inclinação descendente, pois os consumidores adquirem mais milho quando os preços são menores. A curva da demanda com a qual a empresa se defronta, entretanto, é horizontal, porque as vendas da empresa não têm nenhum impacto sobre o preço de mercado. Suponhamos que a empresa tenha elevado suas vendas de 100 para 200 sacas de milho. Isso não teria praticamente nenhum impacto no mercado, pois a produção do setor é de 100 milhões de sacas. O preço é determinado pela interação entre todas as empresas e todos os consumidores do mercado, e não pela decisão de produção de uma única empresa. 

Quando uma determinada empresa se defronta com uma curva da demanda horizontal, ela pode vender uma unidade adicional de produto sem que o preço sofra redução. Conseqüentemente, a receita total aumenta em uma quantidade igual ao preço: uma saca de milho vendida por $18 gera uma receita adicional de $18. Assim, a receita -marginal é constante em $18. Ao mesmo tempo, a receita média recebida pela empresa é também de $18, pois cada saca de milho produzida será vendida por $18. Portanto, a curva de demanda, d, com que se defronta uma determinada empresa em um mercado competitivo é, ao mesmo tempo, suas curvas de receita média e da receita marginal. Ao longo dessa curva da demanda, a receita marginal e o preço são iguais. 
Maximização de lucros por empresas competitivas 

Como a curva da demanda com a qual uma empresa competitiva se defronta vem a ser  horizontal, de tal modo que RMg = P , a regra geral para maximização de lucros pode ser simplificada. A abordagem marginal para o lucro define que uma firma deve tomar qualquer ação que adicione mais à sua receita que ao seu custo. Assim, a empresa competitiva deve escolher seu nível de produção de tal forma que seu custo marginal seja igual ao preço: 

CMg (q) = RMg = P

Observe que essa é uma regra para a determinação do nível de produção, não do preço, pois as empresas competitivas seguem o preço fixado pelo mercado. 

Escolha do nível da produção a curto prazo 

Quanto uma empresa deve produzir a curto prazo quando o tamanho de sua fábrica permanece inalterado? Nesta seção, mostraremos de que maneira uma empresa pode utilizar informações sobre a receita e o custo para decidir sobre o nível de produção capaz de maximizar seus lucros. 

Maximização de lucros a curto prazo por uma empresa competitiva 

A curto prazo, uma empresa opera com uma quantidade fixa de capital e deve escolher os níveis de seus insumos variáveis (trabalho e matéria-prima) para poder maximiza seus lucros. A Figura 10 apresenta a decisão da empresa a curto prazo. As curvas da receita média e da receita marginal são desenhadas como linhas horizontais no nível de preço igual a $40. Nessa figura, desenhamos a curva de custo total médio (CTMe), a curva de custo variável médio, CVMe, e a curva de custo marginal, CMg, para que possamos visualizar mais facilmente o lucro da empresa. 


Figura 10 – Uma empresa competitiva que gera lucro positivo.
A Figura 10 demonstra que no curto prazo, a empresa maximiza seus lucros por meio da escolha de um nível de produção q*, no qual seu custo marginal, CMg, é igual ao preço, P (ou receita marginal, RMg), do produto. O lucro da empresa é medido pelo retângulo ABCD. Qualquer nível de produção inferior, q1, ou qualquer nível superior, q2, resultará em lucro menor. 

O lucro é maximizado no ponto A, correspondendo ao nível de produção q* = 8 e preço de $40, pois a receita marginal é igual ao custo marginal nesse ponto. Para melhor entender, note que, em um nível de produção mais baixo, digamos q1 = 7, a receita marginal é maior do que o custo marginal, portanto o lucro poderia ser aumentado por meio de uma elevação da produção. A área sombreada entre q1 = 7 e q* mostra o lucro perdido associado ao nível de produção q1. Em um nível de produção mais elevado, digamos q2, o custo marginal é maior do que a receita marginal; sendo assim, uma redução no nível de produção poupa um custo que exceda a redução na receita. A área sombreada entre q* e q2 = 9 mostra o lucro perdido associado ao nível de produção q2. 

As curvas RMg e CMg cruzam-se nos níveis de produção q0 e q*. Entretanto, no ponto q0 o lucro claramente não é maximizado. Um aumento na produção além de q0 resulta em um aumento no lucro, pois o custo marginal está muito abaixo da receita marginal. Podemos estabelecer a condição de maximização de lucro da seguinte forma: a receita marginal deve ser igual ao custo marginal em um ponto no qual a curva de custo marginal esteja subindo. Essa conclusão é muito importante porque se aplica às decisões de produção das empresas em mercados totalmente competitivos ou não. Podemos reescrevê-la da seguinte forma: 

Regra do Produto: se uma empresa está produzindo, ela deve fazê-lo em um nível em que a receita marginal seja igual ao custo marginal. 
Lucratividade a curto prazo da empresa competitiva 

A Figura 11 também apresenta o lucro de uma empresa competitiva a curto prazo. A distância AB é a diferença entre preço e custo médio no nível de produção q*, que é o lucro médio por unidade de produto. O segmento BC mede o número total de unidades produzidas. Por conseguinte, o retângulo ABCD representa o lucro total da empresa.
FIGURA 11 – Uma empresa competitiva que tem prejuízos

Uma empresa nem sempre necessita obter lucros a curto prazo, como mostra a Figura 11. A principal diferença entre essa ilustração e a Figura 10 é o custo fixo mais elevado da produção. Isso ocasiona uma elevação no custo total médio, porém não modifica as curvas de custo variável médio e de custo marginal. No nível de produção q*, que maximiza lucros, o preço, P, é inferior ao custo médio, de tal forma que o segmento AB mede o prejuízo médio associado a esse nível de produção. Da mesma forma, o retângulo ABCD agora mede o prejuízo total da empresa. 

Uma pergunta: por que uma empresa que sofre prejuízos não abandona totalmente o setor? A empresa pode operar com prejuízos no curto prazo, pois espera ter lucros no futuro, quando o preço de seu produto aumentar ou então quando seus custos de produção caírem. De fato, a empresa tem duas escolhas no curto prazo: ela pode produzir somente algumas unidades de produto ou pode interromper totalmente sua produção por um certo tempo. Ela deve comparar a lucratividade das duas alternativas, escolhendo a mais lucrativa (ou a que apresentar menores prejuízos). 
Outra pergunta: uma firma deve produzir e sofrer uma perda? a resposta é sim, se a firma perdesse ainda mais ao parar de produzir e fechar sua operação. Lembre-se de que, no curto prazo, uma firma deve continuar a pagar seu custo fixo total (CFT), independentemente de qual nível de produto ela produz – mesmo que não produza. Se a firma fechar, ela terá, portanto, uma perda igual ao seu CFT, já que não obterá nenhuma receita. Mas se produzindo alguma mercadoria a firma puder reduzir sua perda para alguma coisa menor que o CFT, ela deve ficar aberta e continuar produzindo.

Suponhamos, então, que o preço seja menor do que o custo médio total, tal como ocorre na Figura 11. Se continuar a produzir, a empresa minimizará suas perdas no nível de produção q*. Notemos que na Figura 11 em face da presença de custos fixos, o custo variável médio é menor do que o custo total médio.
Assim, uma empresa competitiva deve fechar se o preço de mercado é menor do que o custo total médio, CTMe, caso não possua custos irreversíveis
 que amortize e trate como fixos. Se considerarmos que todos os custos fixos são também irreversíveis, ela deve produzir no curto prazo, desde que o preço seja maior do que o custo variável médio. Quando não há custos irreversíveis, o custo total médio da empresa é igual a seu custo médio. Nesse caso, a empresa deve fechar quando o preço de venda de seu produto é menor do que o custo total médio no nível de produção que maximiza seu lucro. 

Suponhamos, em vez disso, que a empresa tenha um custo irreversível significativo que ela esteja tratando como um custo fixo corrente e amortizando. Nesse caso, o retângulo CBEF na Figura 11 representa um componente do custo total que não pode ser evitado mesmo que a empresa venha a fechar (notemos que, nesse caso, o investimento de capital não terá valor algum). Nessas condições, o custo variável médio da empresa é agora a medida apropriada do custo econômico de produção médio. Portanto, a empresa deve permanecer no negócio enquanto o preço de seu produto for maior do que o custo variável médio no nível de produção que maximiza seu lucro. Notemos que, em ambos os casos, se a empresa tem ou não custos irreversíveis, há uma única regra a ser aplicada: 

Para entender mais claramente a decisão de fechar, vamos pensar nos custos variáveis totais (CVT) da firma. Os gerentes das firmas geralmente chamam o CVT de custo operacional efetivo da firma, já que esta paga esses custos variáveis quando continua a operar. Se uma firma, ao ficar aberta, consegue obter receita mais que suficiente para cobrir seus custos operacionais efetivos, ela está fazendo um lucro operacional (RT > CVT). Ela não deve fechar, pois seu lucro operacional pode ser utilizado para ajudar a pagar seus custos fixos. Se a firma, porém, não pode nem mesmo cobrir seu custo operacional ao ficar aberta, isto é, se ela sofre uma perda operacional (RT < CVT), ela deve, definitivamente, fechar. Continuar a operar apenas adiciona mais perda à firma, aumentando acima dos custos fixos a perda total. Isso sugere a seguinte diretriz – chamada regra do fechamento – para uma firma com perda:

Regra de Fechamento: no curto prazo, a firma deve continuar a produzir se a RT exceder o total dos custos variáveis; caso contrário, deve fechar.

Assim, considerando Q* o nível de produção no qual RMg = CMg, no curto prazo:

Se RT > CVT em Q*, a firma deve continuar produzindo

Se RT < CVT em Q*, a firma deve fechar, 

Se RT = CVT em Q*, a firma deve ser indiferente entre fechar e continuar produzindo.
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� O PFMefixo é menos calculado. Quando for dito PFMe, esse estará se referindo ao PFMe do insumo variável.


� Alguns autores, abreviam custo marginal como CMa, e outros como CMg.


� os custos irreversíveis são os gastos feitos e que não podem ser facilmente recuperados. Um exemplo seria uma benfeitoria ou uma máquina específica para certa atividade.
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